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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : GABRIEL MOREIRA FRANK
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : CAMILA DE BRITO BRANDAO E OUTRO(S) - SP309720
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUTUAÇÃO DERIVADA DO PODER DE 
POLÍCIA MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE DO DETRAN ESTADUAL. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A competência para autuação e aplicação da penalidade administrativa de 
trânsito encontra-se delineada nos arts. 21, 22, 24 e 281 do CTB, sendo certo que a 
legitimidade passiva é definida a partir do órgão responsável pelo ato questionado, não 
podendo órgão diverso ser compelido a apreciá-lo, sob pena de infringência ao 
princípio da legalidade que rege as relações administrativas (REsp 1.293.522/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 
23/5/2019).

2. Nos termos do art. 21, VI e XV, do CTB, "compete aos órgãos e entidades 
executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 
penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 
cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; e XV - aplicar a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para 
a infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo 
executivo de trânsito da União".

3. Derivadas as sanções do poder de polícia do município, recai sobre seus 
órgãos a competência para aplicar e notificar as multas, medidas administrativas, bem 
como a suspensão do direito de dirigir, quando for o caso. Assim, é evidente a carência 
de legitimidade do órgão estadual no polo passivo. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUTUAÇÃO DERIVADA DO PODER DE 
POLÍCIA MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE DO DETRAN ESTADUAL. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A competência para autuação e aplicação da penalidade administrativa de 
trânsito encontra-se delineada nos arts. 21, 22, 24 e 281 do CTB, sendo certo que a 
legitimidade passiva é definida a partir do órgão responsável pelo ato questionado, não 
podendo órgão diverso ser compelido a apreciá-lo, sob pena de infringência ao 
princípio da legalidade que rege as relações administrativas (REsp 1.293.522/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 
23/5/2019).

2. Nos termos do art. 21, VI e XV, do CTB, "compete aos órgãos e entidades 
executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 
penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 
cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; e XV - aplicar a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para 
a infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo 
executivo de trânsito da União".

3. Derivadas as sanções do poder de polícia do município, recai sobre seus 
órgãos a competência para aplicar e notificar as multas, medidas administrativas, bem 
como a suspensão do direito de dirigir, quando for o caso. Assim, é evidente a carência 
de legitimidade do órgão estadual no polo passivo. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por GABRIEL MOREIRA FRANK 
contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. ART 257, § 7º, 
DO CTB. APLICABILIDADE DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DETRAN. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA QUANDO SE TRATA DE MULTA APLICADA 
POR ÓRGÃO DIVERSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

A parte ora agravante alega não buscar a anulação da multa, mas sim a 
exclusão da pontuação e da penalidade de cassação do direito de dirigir dela 
decorrentes, razão pela qual se evidenciaria a legitimidade passiva do DETRAN na 
causa.

No mais, reitera a defesa de que seria possível afastar, na via judicial, a 
responsabilidade pela infração de trânsito, ainda que decorrido o prazo de indicação do 
infrator na seara administrativa. Nesse ponto, sustenta ser dispensável o revolvimento 
de provas para a reversão do julgado na forma intentada.

Decorrido o prazo legal, não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

A competência para autuação e aplicação da penalidade administrativa de 

trânsito encontra-se delineada nos arts. 21, 22, 24 e 281 do CTB, sendo certo que a 

legitimidade passiva é definida a partir do órgão responsável pelo ato questionado, não 

podendo órgão diverso ser compelido a apreciá-lo, sob pena de infringência ao 

princípio da legalidade que rege as relações administrativas (REsp 1.293.522/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 
23/5/2019.).

Na espécie, discute-se não o auto de infração em si, mas sim a distribuição 
da pontuação dele decorrente e a imposição da cassação do direito de dirigir. Colhe-se 
do acórdão recorrido que a infração foi constatada na seara municipal de trânsito. O art. 
21, VI e XV, do CTB estabelece o seguinte:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição:
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VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades 
de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 
cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

XV - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando 
prevista de forma específica para a infração cometida, e comunicar a 
aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da União.

Nesse contexto, derivadas as sanções do poder de polícia do município, 
recai sobre seus órgãos a competência para aplicar e notificar as multas, medidas 
administrativas, bem como a suspensão do direito de dirigir, quando for o caso. Assim, 
é evidente a carência de legitimidade do órgão estadual no polo passivo. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 474 DO CPC/73. INOVAÇÃO RECURSAL. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. 
MULTA DE TRÂNSITO IMPOSTA POR MUNICÍPIO. SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR E ANOTAÇÃO DE PONTOS NA CARTEIRA DE 
HABILITAÇÃO, PELO DETRAN/RS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE, AJUIZADA CONTRA O DETRAN/RS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
manteve sentença que julgara improcedente o pedido, em ação ajuizada 
pelo ora agravante contra o Departamento Estadual de Trânsito do Estado 
do Rio Grande do Sul - DETRAN/RS, ora agravado, na qual postula a 
decretação de nulidade do processo administrativo em que lhe fora aplicada 
a sanção de suspensão do direito de dirigir, em decorrência de auto de 
infração de multa de trânsito, aplicada pelo Município de São Leopoldo/RS.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, o fundamento da decisão agravada - quanto à 
impossibilidade de análise da apontada ofensa ao art. 474 do CPC/73, por se 
tratar de indevida inovação recursal -, não prospera o inconformismo, quanto 
ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

V. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, 
do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente 
para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa menção a todos os 
dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).

VI. Em relação aos demais dispositivos de lei, tidos como violados, de 
acordo com os autos, o agravante, no Processo de Suspensão do Direito de 
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Dirigir, instaurado pelo ora agravado, buscou questionar a legitimidade de 
auto de infração de multa de trânsito aplicada pelo Município de São 
Leopoldo/RS, cujo procedimento administrativo já havia sido finalizado. 
Nesse contexto, buscando a parte discutir a legitimidade de infração de 
trânsito lavrada por outro órgão, não há falar em legitimidade passiva do 
DETRAN/RS. Nesse sentido: STJ, REsp 1.293.522/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/05/2019; EDcl no REsp 
1.463.721/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/10/2014.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.692.348/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 
26/5/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE NULIDADE DE AUTUAÇÕES POR INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO DETRAN. ÓRGÃO 
AUTUADOR DIVERSO. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. Cinge-se a controvérsia em definir a legitimidade do Detran/ES para 
figurar no polo passivo de Ação Declaratória de nulidade de autuações por 
infração de trânsito perpetradas por órgão diverso, no caso pelo 
Departamento de Estradas de Rodagem do Espírito Santo e pelo Polícia 
Rodoviária Federal.

2. O Tribunal estadual julgou o processo extinto sem resolução do 
mérito por entender pela ilegitimidade do Detran/ES, sob os seguintes 
fundamentos (fl. 191, e-STJ): "Verifico, prima facie, a coerência da 
argumentação do Apelante quanto à alegada carência de ação, 
caracterizada pela ilegitimidade passiva ad causam do DETRAN/ES. (...) 
Dessa maneira, considerando que os atos administrativos impugnados pela 
parte foram praticados pelo DER/ES e pela Polícia Rodoviária Federal, 
unicamente responsáveis pelo desfazimento dos atos, o DETRAN/ES não 
deve figurar no polo passivo da demanda em exame".

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o Detran 
não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação que vise 
desconstituir autuação por infração de trânsito lavrada por órgão diverso. 
Precedente: REsp 1.293.522/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/5/2019.

4. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.

5. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial. 
(AREsp n. 1.532.007/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 5/11/2019.)

Fica prejudicada a análise do mérito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.864.057 / SP
Número Registro: 2021/0089327-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1056722-14.2019.8.26.0053 10567221420198260053

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL MOREIRA FRANK
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
PROCURADOR : CAMILA DE BRITO BRANDAO E OUTRO(S) - SP309720

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL MOREIRA FRANK
ADVOGADOS : SILSI DE OLIVEIRA MENDES HENRIQUE BARBOSA - SP096122

TIAGO JOSÉ MENDES CORRÊA - SP324999
LUIZ HENRIQUE MENDES CORRÊA - SP389976

AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
ADVOGADO : CAMILA DE BRITO BRANDAO E OUTRO(S) - SP309720

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA38633098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/10/2023 00:26:35
Código de Controle do Documento: a395a483-16fe-4b7a-b64d-ea1e97048ee6



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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